
DIREÇÃO DE SUPORTE À ATIVIDADE PARLAMENTAR
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO

Forma da iniciativa: Projeto de Lei

Número/Legislatura/Sessão legislativa: 704/XVII/1.ª

Proponente(s):
Deputados do Grupo Parlamentar do Chega (CH)

Título: Criação do Estatuto do Arguido Colaborador e 
agravamento das penas aplicáveis aos crimes de 
corrupção previstos no Código Penal

A iniciativa pode envolver, no ano económico em 

curso, aumento das despesas ou diminuição das 

receitas previstas no Orçamento do Estado (n.º 2 do 

artigo 167.º da CRP e n.º 2 do artigo 120.º do RAR)?

Não

A iniciativa respeita o limite de não renovação na 

mesma sessão legislativa (n.º 4 do artigo 167.º da 

CRP e n.º 3 do artigo 120.º do RAR)?

Sim

O proponente junta ficha de avaliação prévia de 

impacto de género (deliberação da CL e Lei n.º 

4/2018, de 9 de fevereiro)?

Sim

Justifica-se a audição dos órgãos de governo 

próprio das regiões autónomas (artigo 142.º do 

RAR, para efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da CRP)?

Não parece justificar-se

A iniciativa foi agendada pela CL ou tem pedido de 

arrastamento?
Não

Comissão competente em razão da matéria e 

eventuais conexões:
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 
Liberdades e Garantias (1.ª)

Observação: No decurso do processo legislativo parlamentar poderá ser analisado se a redação dada ao n.º 3 do 

artigo 373.º do Código Penal, pelo artigo 8.º do projeto de lei, ao prever um impedimento do exercício de funções 

públicas por um período fixo (10 anos) e que pode ser superior ao da pena de prisão, afeta o princípio previsto no 

artigo 30.º da Constituição – “Limites das penas e das medidas de segurança”.

Esse prazo automático de 10 anos de impedimento, ao contrário de uma moldura penal, não garante uma avaliação 

da culpa ou da perigosidade do agente na determinação em concreto desta pena acessória.

NOTA DE ADMISSIBILIDADE

[Prevista no n.º 2 do artigo 125.º do Regimento (RAR), para efeitos do disposto na

alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º e no n.º 3 do artigo 125.º do RAR]
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Assembleia da República, 8 de julho de 2026

A Assessora Parlamentar,

Teresa Pina

                                                
1 Figueiredo Dias, J., Direito Penal Português (2005) – As consequências jurídicas do crime, Coimbra 
Editora, pág. 181.

Com efeito, o Código Penal prevê que a lei possa fazer corresponder a certos crimes a proibição do exercício de 

determinados direitos ou profissões (n.º 2 do artigo 65.º) e, especificamente, a proibição do exercício de funções de 

cargo público, funcionário público ou agente da Administração Pública que cometa crime punido com pena de prisão 

superior a 3 anos (artigo n.º 1 do artigo 66.º).

Esta pena acessória vigente, ao prever uma moldura penal (2 a 5 anos) e pressupostos [alíneas a) a c) do referido 

n.º 1] para a verificação em concreto da culpa, assume-se como «verdadeira(s) pena(s), indissoluvelmente ligada(s) 

ao facto praticado e à culpa do agente, dotada(s) de uma moldura penal específica e permitindo assim a tarefa judicial 

de determinação da sua medida concreta em cada caso»1.

Conclusão: A apresentação desta iniciativa parece cumprir os requisitos formais de admissibilidade previstos na 

Constituição e no Regimento da Assembleia da República, com a ressalva assinalada.


